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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001894-74.2012.815.0041.
Origem : Comarca de Alagoa Nova.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Plácido Arruda Camara.
Advogados : Guilherme Oliveira Sá e outro.
Apelado : Bradesco Financiamentos S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior.

APELAÇÃO CÍVEL.   AÇÃO REVISIONAL de
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO ESPECÍFICA. SENTENÇA
GENÉRICA  E  CITRA  PETITA.  NULIDADE
RECONHECIDA DE  OFÍCIO.  NECESSIDADE
DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE
PRIMEIRO GRAU. APELO PREJUDICADO. 

- É nula a sentença que analisa os argumentos trazidos
na  exordial  de  forma  genérica,  sem  se  ater  às
peculiaridades  do  caso  concreto,  fazendo-se
necessária a prolação de nova decisão que aprecie, de
forma específica, todos os pontos controvertidos.

- Desnecessária a análise da matéria pelo colegiado,
pois,  conforme  o  disposto  no  art.  557,  caput,  do
Código  de  Processo  Civil,  é  permitido  ao  Relator
negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.
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Trata-se de Apelação Cível interposta por Plácido de Arruda
Camara  contra sentença (fls. 166/168) proferida pelo Juízo da Comarca de
Alagoa Nova que, nos autos da Ação Revisional ajuizada em face do Banco
Bradesco Financiamentos S/A, julgou improcedente o pedido autoral.

Narra  a  inicial  que  a  parte  autora  firmou  contrato  de
financiamento de veículo automotor, em 48 (quarenta e oito) parcelas fixas de
R$  1.138,44,  porém  há  previsão  de  cláusulas  abusivas,  sobretudo  com  a
utilização da tabela Price, além da cobrança de tarifas de serviços de terceiros,
serviço  de  correspondente  não  bancário,  taxa  de  abertura  de  crédito,
correspondente bancário e IOF e juros moratórios acima de 2% ao mês.

Ao  final,  pugnou  pela  concessão  de  tutela  antecipada  para
consignação dos valores incontroversos ou da parcela integral, a manutenção
na posse do veículo e a não inscrição do seu nome nos órgãos de restrição ao
crédito. No mérito, requereu  a revisão do valor das parcelas e montante do
débito, adequando o contrato ao mercado financeiro e restituição em dobro dos
valores pagos indevidamente.

Decidindo a querela, o magistrada de piso julgou improcedente
o pleito autoral, consignando, em suma, que não houve cobrança de juros e
encargo acima dos legalmente permitidos.

Inconformado, o demandante interpôs Recurso Apelatório (fls.
170/178),  aduzindo a necessidade de  perícia  contábil,  para  aferir  se  houve
prática de anatocismo. Defende ser ilegal a cobrança de juros compostos, com
a  utilização  da  Tabela  Price,  bem  como  a  inserção  de  taxas  de  cadastro,
avaliação de bem, registro de contrato e serviços de terceiro.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  181/211),  rogando  pela
manutenção do decreto judicial.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  226/229),  opinando pelo  prosseguimento do feito sem
manifestação meritória.

É o relatório.

DECIDO.

Cumpre  registrar,  de  antemão,  que  há  de  se  reconhecer  a
preliminar  de  nulidade  da  sentença,  eis  que  proferida  em  flagrante  vício
decisório, por se revelar verdadeiramente genérica.

Como  relatado,  Plácido  Arruda  Camara  ajuizou  a  presente
demanda,  alegando,  em  suma,  a  existência  de  abusividade  no  contrato
celebrado  entre  as  partes,  especificamente  a  estipulação  de  juros
remuneratórios  capitalizados,  juros  moratórios  acima  do  permitido  em  lei,
além da cobrança de tarifas de serviços de terceiros, serviço de correspondente
não bancário, taxa de abertura de crédito, correspondente bancário e IOF. Ao
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final,  requereu  a  revisão  do contrato  e  a  restituição  em dobro  dos  valores
indevidamente pagos.

O  douto  Magistrado  de  primeiro  grau,  por  sua  vez,  julgou
improcedente a pretensão inicial, ao fundamento de que o pacta sunt servanda
faz  lei  entre  as  partes  e  deve  ser  cumprido.  Além  disso,  asseverou  a
inexistência  de  “(...)  prática de cobranças de juros e encargos acima dos
legalmente permitido, além da utilização de índices não contratados (...)" e
que "(...)as cláusulas do contrato são favoráveis ao autor, estando em pleno
acordo com o sistema de proteção ao consumidor”.

Da leitura atenta da decisão de primeiro grau, infere-se que esta
se  mostra  genérica,  não  tendo  o  julgador  examinado especificadamente  as
alegações  autorais  acerca  dos  encargos  moratórios  e  remuneratórios  que
entedia abusivos e ilegais. Assim, no caso em testilha, a sentença é citra petita,
haja vista ter  sido omissa quanto a todos os argumentos apresentados pelo
recorrente, analisando o caso de forma abstrata, sem se ater às especificidades
e pedidos concretos trazidos à apreciação jurisdicional.

Os temas referentes à suposta ilegalidade da cobrança de juros
capitalizados  e  das  tarifas  ilegalmente  inseridas  na  avença  não  foram
abordados  no  desicum monocrático,  não  tendo  sequer  o  magistrado  se
reportado ao contrato juntado às fls. 154/160, a fim de repelir ou albergar as
pretensões inaugurais,  não podendo o Tribunal suprir tal omissão, sob pena de
incorrer em supressão de instância e desrespeito ao princípio do duplo grau de
jurisdição.

Ora,  conforme  disciplina  o  art.  515  do  Código  de  Processo
Civil, o recurso de apelação devolve ao Tribunal as matérias impugnadas e
discutidas no processo, mesmo aquelas que a sentença não as tenha julgado
por inteiro. Todavia, tais matérias devem ter sido, ao menos, apreciadas pelo
magistrado em outra oportunidade.

Desta forma, a ausência de pronunciamento pelo juízo  a quo
acerca das  teses trazidas com a inicial  torna  a  sentença genérica e incerta,
sendo de  rigor,  portanto,  a  sua  anulação,  a  fim  de  que  tais  pontos  sejam
efetivamente apreciados.

Vale o registro dos ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior
sobre o tema:

"A sentença é citra petita quando não examina todas
as  questões  propostas  pelas  partes.  O  réu,  por
exemplo,  se  defendeu  do  pedido  reivindicatório
alegando  nulidade  do  título  dominial  do  autor  e
prescrição aquisitiva em seu favor. Se o juiz acolher
o pedido do autor, mediante reconhecimento apenas
da eficácia do seu título, sem cogitar do usucapião
invocado  pelo  réu,  terá  proferido  sentença  nula,
porque citra petita,  já  que  apenas  foi  solucionada
uma das duas questões propostas. 
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Mas  o  exame  imperfeito  ou  incompleto  de  uma
questão não induz nulidade da sentença,  porque o
tribunal tem o poder de, no julgamento da apelação,
completar  tal  exame,  em face  do  efeito  devolutivo
assegurado pelo art. 515 § 1º do CPC. (...) 
Não  pode  o  Tribunal,  todavia,  conhecer
originariamente de uma questão a respeito da qual
não tenha sequer havido um começo de apreciação,
nem mesmo implícito, pelo juiz de primeiro grau. (...)
A  nulidade  da  sentença  citra  petita,  portanto,
pressupõe questão debatida e não solucionada pelo
magistrado, entendida por questão o ponto de fato
ou de direito sobre que dissentem os litigantes, e que,
por seu conteúdo, seria capaz de, fora do contexto do
processo, formar, por si só, uma lide autônoma. 
Só  se  anula,  destarte,  uma  sentença  em  grau  de
recurso,  pelo  vício  do  julgamento  citra  petita,
quando a matéria omitida pelo decisório de origem
não esteja compreendida na devolução que o recurso
de  apelação  faz  operar  para  o  conhecimento  do
Tribunal."  (Curso  de  Direito  Processual  Civil,  41ª
ed., Rio de Janeiro:Forense, v. I, 2004, p. 471)

Sobre  a  nulidade da sentença genérica,  esta  Corte  de Justiça
assim tem entendido:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  SENTENÇA.  QUESTÕES  NÃO
APRECIADAS NA PRIMEIRA INSTÂNCIA. EXAME
DA  MATÉRIA  DIRETAMENTE  NESTA  CORTE.
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DO
DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  DECISUM
CITRA  PETITA.  NULIDADE  DE  OFÍCIO  DO
DECRETO JUDICIAL. RETORNO DOS AUTOS AO
JUÍZO DE ORIGEM PARA PROLAÇÃO DE NOVO
DECISÓRIO.  RECURSO  PREJUDICADO.  -
Considera-se citra petita a sentença que deixou de
decidir sobre a integralidade dos pleitos enumerados
na  petição  inicial.  -  A  sentença  que  não  enfrenta
todos os pedidos formulados na peça vestibular deve
ser desconstituída para que outra seja proferida em
seu lugar,  sob pena de  violação ao duplo grau de
jurisdição. - Verificando-se a existência de decisão
genérica, é forçoso declarar a sua nulidade, restando
por  óbvia  a  necessidade  da  remessa  dos  autos  à
Comarca de origem, para que se proceda com um
novo  julgamento,  desta  vez  analisando
especificadamente todos os pontos e  requerimentos
da  exordial.  "É  nula  a  sentença  que  deixa  de
apreciar  algum  pedido  deduzido  pela  parte,  não
podendo a omissão ser suprida pelo Tribunal, porque
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implicaria em supressão de um grau de jurisdição."
(TJPB.  AC  nº  200.2000.027.467-6/001.  Rel.  Des.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. J. em
01/12/2009)”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00064816420148150011, - Não possui -, Relator DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 15-09-2015) 

“RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE
NÃO  FAZER.  PEDIDO  GENÉRICO.  FALTA  DE
DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL.  ART.
284, DO CPC. POSSIBILIDADE, MESMO DEPOIS
DE APRESENTADA A CONTESTAÇÃO. SENTENÇA
GENÉRICA.  INFRAÇÃO  AO  ART.  460,
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC.  NULIDADE  DA
SENTENÇA EX OFFICIO.  ARTIGO  557,  CAPUT,
DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  RECURSOS
PREJUDICADOS.  -  Conforme  Jurisprudência
pátria,  "O pedido deve  ser  certo  e  determinado  a
teor  do  art.  286  do  CPC,  consoante  as  preciosas
lições do Mestre Moacyr Amaral Santos que leciona:
"certo no sentido expresso" (Pontes de Miranda) e
determinado  de  "terminus"  limite  "quer  dizer
definido  ou  delimitado  em  sua  qualidade  e
quantidade.  É  preciso  que  o  autor  manifeste
expressamente pedido determinado, para que o juiz
saiba precisamente qual seja e possa decidir. Deve,
ainda, ser concludente, isto é, resultar da causa de
pedir. Tais requisitos dizem respeito tanto ao pedido
imediato  como mediato"1.  -  É  direito  subjetivo  do
autor o de emendar a inicial contendo pedido não
especificado, nos termos precisos do artigo 284, do
Código de Processo Civil vigente. - A sentença deve
ser  certa,  ainda  quando  decida  relação  jurídica
condicional.  "As  partes  têm  direito  de  receber  do
órgão  jurisdicional  sentença  certa,  isto  é,  decisão
que  resolva  a  lide,  a  respeito  da  qual  não  paire
dúvidas".2 - Por fim, prescreve o artigo 557, caput,
do  CPC  que  o  Relator  negará  seguimento  a
recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,
em confronto  com jurisprudência  dominante  do
respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior,
dispensando  que  o  recurso  seja  julgado  no
colegiado”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00402161120098152001, - Não possui -, Relator DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 10-09-2015) 

Diante  desse  cenário,  não  é  preciso  realizar  grande  esforço
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interpretativo para verificar que a condução processual restou maculada por
vício do procedimento adotado pelo magistrado de base, que resultou prolação
de sentença genérica sem resolver as questões submetidas pelas partes.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é  permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

A  par  das  referidas  considerações,  ex  officio,  ANULO  A
SENTENÇA, e, por conseguinte, determino o retorno dos autos ao juízo de
primeira  instância,  a  fim de  que seja  proferida nova decisão,  apreciando a
integralidade dos pedidos deduzidos na exordial  de forma certa e específica,
restando prejudicada a análise do apelo.  

 
P.I. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 17 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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